
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO LIMINAR

Agravo de Instrumento nº 2013748-86.2014.815.0000 — Vara de Sucessões de Campina 
Grande
Relator           : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Agravante : Osvaldo Pequeno
Advogado : Pericles de Moraes Gomes
Agravado : Maria de Lourdes Rodrigues da Silva e outros

AGRAVO DE INSTRUMENTO — AÇÃO DE INVENTÁRIO – 
DESTITUIÇÃO  DO  INVENTARIANTE  –  INOBSERVÂNCIA 
DAS  OBRIGAÇÕES  INVERENTES  AO  EXERCÍCIO  DO 
MUNUS  –  AUSÊNCIA DE  FUMUS  BONI  IURIS  — EFEITO 
SUSPENSIVO INDEFERIDO.    

—Em se verificando a  ausência  de um dos  requisitos  necessários  
para o deferimento liminar da tutela pretendida – fumus boni juris e  
periculum in mora –, impõe-se-lhe o indeferimento

Vistos, etc.

Cuida-se de Agravo de Instrumento com pedido liminar interposto por 
Osvaldo Pequeno, contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo da Vara de Sucessões de 
Campina Grande, que o removeu do cargo de inventariante com fundamento no art. 995 e ss 
do Código de Processo Civil.

Em suas razões recursais (fls. 02/10), o agravante afirma, em síntese, 
que  o  efeito  suspensivo  merece  ser  deferido  uma vez  que  não  cometeu  qualquer  ato  de 
omissão e/ou desobediência às determinações judiciais, inerentes ao espólio que representa.

Em razão do exposto,  pugna, conforme dito alhures, pela concessão 
do efeito suspensivo.

É o relatório. Decido.

Presentes os pressupostos de admissibilidade recursal, está afastada a 
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hipótese de indeferimento liminar. Também não se subsume ao caso de conversão em agravo 
retido, procedimento previsto no inciso II do art. 527 do CPC, já com as alterações dadas pela 
Lei 11.187/2005. 

Sabe-se  que  a  atribuição  de  efeito  suspensivo  é  de  natureza 
eminentemente cautelar, estando a sua concessão ligada à demonstração da aparência de um 
bom direito e de que o ato decisório possa gerar lesão grave e de difícil reparação para a parte 
agravante (art. 558, CPC).

Colhe-se  dos  autos,  que  o  agravante  interpôs  o  presente  recurso 
objetivando reformar a decisão “a quo” que o destituiu do cargo de inventariante, dos bens 
deixados por Maria Alves Pequeno. Na ocasião o magistrado singular  entendeu que  “...o 
inventariante  nomeado não vem cumprindo com as  obrigações  inerentes  ao exercício do 
múnus, porquanto não atendeu as determinações  judiciais,  fazendo a marcha processual  
emperrar...”.

Pois bem.

Em que pese a argumentação esposada pelo agravante, no caso, não 
vislumbro a presença de um dos requisitos autorizadores do pleito liminar, qual seja: o fumus 
boni juris.

Diante do que foi apresentado nos autos, pelo menos a princípio, não 
há que se falar em suspensão da decisão agravada, pois, assim como se reportou o magistrado 
singular, de fato, o ora agravante,  “....não vem cumprindo com as obrigações inerentes ao 
exercício do múnus....”.

Ora,  vê-se  das  primeiras  declarações  de  fls.  50/59,  que  o  ora 
agravante, então inventariante, não indicou os herdeiros do falecido João Alves Pequeno, que 
herdam  por  representação,  mesmo  sabendo  da  sua  existência,  conforme  extrai-se  das 
informações prestadas pelo Juízo “a quo” (fl. 87), item 7.

Portanto, diante da conjuntura apresentada até o presente momento, 
não vejo razões para modificar ou mesmo suspender a decisão combatida.

E,  assim  sendo,  torna-se  prescindenda,  nesta  ocasião,  qualquer 
ponderação  acerca  dos  demais  elementos  que,  em  tese,  consubstanciam  a  projeção  do 
periculum in mora (fundado receio de dano irreparável) sobre a controvérsia em análise.

De  mais  a  mais,  lembre-se  que  esta  decisão  liminar  está  sendo 
analisada com espeque em cognição sumária — juízo de probabilidade, portanto — restando 
limitada a afirmar o provável nesta conjuntura fático-probatória, e que, por essa razão mesma, 
se subjuga à provisoriedade.

Pelo exposto, INDEFIRO o pedido de efeito suspensivo.
 
Dê-se ciência da presente decisão ao juiz prolator. Intime-se a parte 

agravada para, querendo, apresentar contraminuta no prazo legal, de acordo com o art. 527, V, 
do mesmo diploma legal. Decorrido o prazo, com ou sem resposta, encaminhem-se os autos à 
Procuradoria de Justiça, independente de nova conclusão.

Publique-se. Cumpra-se.
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João Pessoa, 20 de março de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator

Ao  analisar  o  pleito,  o  magistrado  singular  considerou  que:  
“Quanto à argumentação de que os cálculos apresentam equivocos e os valores cobrados  
excessivos, como bem disse o impugnado, caberia ao executado apresentar a planilha com  
a discriminação dos cálculos e valores que entendia serem os corretos, inclusive com as  
devidas incidências, tanto da atualização monetária como dos juros moratórios aplicados,  
contudo,  não  o  fez.  Limitou-se  a  alegar  que  os  cálculos  não  foram  realizados  com 
observância ao que fora determinado na sentença condenatória,  sem nada demonstrar,  
infringindo, destarte, o preconizado pelo art. 475-L, VI, § 2º, da Lei Adjetiva.”.
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